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NOTÍCIAS STJ*  
 

 
Registro de atos infracionais não pode caracterizar maus antecedentes, mas justifica prisão preventiva 
 
O Superior Tribunal de Justiça não concedeu habeas corpus a homem preso em flagrante por furto qualificado, cujo 
auto de prisão converteu-se em prisão preventiva. O acusado queria ficar em liberdade, mas a prisão foi mantida sob 
justificativa de que a prática de atos infracionais anteriores evidenciava o elevado risco de reiteração delitiva, uma vez 
que demonstrava propensão ao cometimento de delitos. 
 
A maioria dos ministros da Sexta Turma entendeu que, mesmo não sendo possível considerar a prática de atos 
infracionais pelo acusado, quando menor, para a caracterização de maus antecedentes, ela serve para mostrar a sua 
periculosidade e a inclinação a cometer delitos semelhantes. Segundo o voto da relatora, a desembargadora 
convocada Marilza Maynard, a prisão cautelar está alicerçada em elementos concretos. 
 
Ela citou precedentes do STJ segundo os quais a análise de antecedentes é válida para medir o risco que o acusado 
pode representar à ordem pública. 
 
A prisão cautelar é, de acordo com a jurisprudência do STJ, medida de caráter excepcional. Ela deve ser imposta ou 
mantida apenas para garantir a ordem pública ou econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para 
assegurar a aplicação da lei penal quando houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria, além 
de casos de decumprimento de qualquer obrigação imposta por outras medidas cautelares. 
 
Mesmo sendo uma exceção, o enclausuramento provisório pode ser adotado em casos como este. Para a relatora, a 
aplicação de medidas cautelares substitutivas da prisão mostra-se ineficaz, em vista da insistência do autuado na 
prática de delitos. 
 
Em consulta ao Sistema de Automação da Justiça (SAJ), verificou-se que o acusado pratica atos criminosos desde 
jovem, tendo sido representado em três procedimentos de apuração de ato infracional. 
 
A magistrada ressaltou que em momento algum os atos infracionais foram utilizados para caracterizar maus 
antecedentes, o que é vedado pela jurisprudência do STJ, mas apenas para estabelecer o risco concreto da prática 
de novos delitos, uma vez que demonstram ser rotina na vida do agente o cometimento de ilícitos. 
 
Processo: RHC 43350 
 
 
Para Primeira Turma, nepotismo em município que não tinha norma proibitiva não configura improbidade 
 
A Primeira Turma negou recurso do Ministério Público de Minas Gerais que pedia a condenação de um ex-prefeito de 
Serra do Salitre por ato de improbidade, em razão de nepotismo. Por maioria, seguindo o voto do relator, Napoleão 
Nunes Maia Filho, os ministros entenderam como acertada a decisão local que absolveu o ex-prefeito. 
 
Quando exercia o cargo de chefe do Executivo em Serra do Salitre, Walter Múcio da Costa nomeou para cargo em 
comissão a esposa, seu irmão e sua cunhada, lotados em diferentes unidades da prefeitura. Ele também nomeou 
para cargos em comissão parentes e afins de três vereadores, todos como supervisores de setor na administração. 
 
Em 2006, por iniciativa de um promotor, foi instaurado inquérito civil público para verificar a ocupação de cargos ou o 
exercício de funções em comissão em desacordo com os princípios da moralidade e da impessoalidade 
administrativa. Como resultado, o Ministério Público imputou ao prefeito conduta caracterizadora de ato de 
improbidade. 
 
O juiz entendeu que a contratação de parentes e afins para cargo comissionado, sem que se submetessem a 
concurso público, não configura, por si só, violação a princípios norteadores da administração pública, já que “inexiste 
lei ou norma administrativa proibindo a contratação”, como ocorre em alguns órgãos públicos. 
 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais confirmou a decisão, destacando que na legislação vigente na data do 
ajuizamento da ação não havia vedação a esse respeito, sobretudo se os cargos fossem comissionados – os quais, 
segundo a própria Constituição, são de livre nomeação e exoneração. 
 
O tribunal local observou que há “leis e normas administrativas editadas em algumas esferas de poder, em 
consonância com o princípio da autonomia, que impedem a prática do nepotismo em sua área de abrangência, como 
ocorre no Poder Judiciário”. No entanto, de acordo com o tribunal mineiro, não se verificou a existência de qualquer 
lei ou norma administrativa municipal que proibisse as contratações, por isso não ficou configurada ilegalidade na 
atitude do prefeito. 
 
O Ministério Público recorreu ao STJ. Sustentou que as contratações não causaram lesão ao patrimônio público, mas 



a valores imateriais – os princípios da administração –, e que a contratação de parentes, em qualquer poder ou 
unidade federativa, já foi até mesmo vedada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), por meio da Súmula Vinculante 
13. 
 
A súmula do STF diz que viola a Constituição a nomeação de cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, da autoridade nomeante ou de servidor em cargo de direção no mesmo 
órgão. 
 
Ao julgar a questão, o ministro relator ressaltou que a conduta do agente nos casos dos artigos 9º, 10 e 11 da Lei 
8.429/92 deve ser dolosa. E, no caso, o magistrado de primeiro grau entendeu que a conduta imputada ao prefeito é 
gravemente culposa, mas não revela o dolo específico de lesar os cofres públicos ou de obter vantagem indevida, 
“requisitos indispensáveis à infração dos bens jurídicos tutelados pela Lei de Improbidade Administrativa”. 
 
O relator observou ainda que a petição inicial da ação de improbidade não tipificou a conduta do acusado, mas 
apenas a descreveu com minúcias. O ministro lembrou que “a tipificação da conduta do agente é uma exigência 
tradicional”, porque tem função viabilizadora, em primeiro lugar, da definição da competência jurisdicional e, em 
segundo lugar, da amplitude da defesa. 
 
O ministro Napoleão Nunes Maia Filho também lembrou que, à época em que ocorreram as contratações (nos anos 
de 2005 e 2006), não havia lei vedando o nepotismo no âmbito da administração pública municipal, nem havia sido 
editada ainda a Súmula Vinculante 13 do STF. 
 
Acompanharam o voto do relator os ministros Ari Pargendler e Benedito Gonçalves. Divergiu desse entendimento o 
ministro Sérgio Kukina, para quem a vedação ao nepotismo no serviço público é fruto dos princípios constantes no 
artigo 37 da Constituição, razão pela qual não faria diferença a eventual ausência de legislação municipal para 
referendar essa proibição. 
 
O ministro Kukina afirmou que, para o STF, a nomeação de parentes em cargos públicos é ato que se reveste de 
finalidade contrária ao interesse público, por isso inválido, em razão de violação ao princípio da moralidade 
administrativa. 
 
“O repúdio ao nepotismo no serviço público se configura como diretriz principiológica imposta aos governantes desde 
5 de outubro de 1988, data de vigência da Constituição, independentemente, portanto, da edição de qualquer lei ou 
regulamento posterior”, defendeu Kukina. 
 
Processo: REsp 1193248 
 
 
STJ mantém proibição de contratos entre Delta Construções e o setor público 
 
O Superior Tribunal de Justiça negou mandado de segurança à empresa Delta Construções, que pretendia ver 
anulado ato da Controladoria-Geral da União (CGU) que a declarou inidônea para licitar e contratar com a 
administração pública. Seguindo voto do relator, ministro Ari Pargendler, a Primeira Seção, por maioria, reconheceu a 
competência da CGU para aplicar a sanção, bem como a inexistência de cerceamento de defesa e a regularidade do 
processo administrativo. 
 
O voto de Pargendler também cassou a liminar dada por ele em dezembro do ano passado, que suspendia a eficácia 
da decisão da CGU. Na ocasião, o ministro relator entendeu que a situação pré-falimentar da empresa justificava a 
medida, tendo em vista que a questão não seria julgada de imediato em razão do recesso forense. 
 
A CGU aplicou a sanção em 2012, depois de instaurar processo instruído com provas importadas de inquérito policial 
fruto da chamada Operação Mão Dupla. A investigação concluiu que servidores do Departamento Nacional de 
Infraestrutura de Transportes (DNIT) no Ceará, encarregados da fiscalização de obras executadas pela Delta 
Construções, recebiam propina da empresa em forma de passagens aéreas, hospedagens, alimentação, combustível 
e aluguel de carros. 
 
A defesa da Delta sustentou que a CGU seria incompetente para aplicar a sanção, porque o processo seria relativo a 
contratos com outro órgão da administração – no caso, o DNIT, subordinado ao Ministério dos Transportes. Disse que 
a pena foi aplicada sem o devido processo legal e de forma antecipada, o que caracterizaria cerceamento de defesa. 
 
Ao analisar o caso, o ministro Pargendler reconheceu a legitimidade da CGU para instaurar o processo e aplicar a 
sanção. “A competência é concorrente”, definiu o relator. Para ele, o artigo 17 da Lei 10.683/03 é expresso sobre 
caber à controladoria o poder de correição. Quanto à alegação de impossibilidade de defesa, o ministro entende que 
houve prazo razoável para a apresentação: foram 25 dias e a defesa juntou 194 laudas para rebater as acusações. 
 
A defesa da Delta ainda protestava quanto à desproporcionalidade da pena imposta. Nesse ponto, Pargendler foi 
enfático ao rejeitar a alegação. “A corrupção deve ser severamente punida”, afirmou. Conforme destacou Pargendler, 
a punição tem como causa a corrupção dos servidores por mais de três anos e, ainda que não se tenha comprovado 
em que a empresa se beneficiou, “não há almoço grátis” – disse o ministro. 



 
O ministro relator ainda declarou a regularidade do uso de prova importada do inquérito policial e disse que foi 
acertada a recusa do pedido da Delta para a produção de provas testemunhais e periciais no processo administrativo. 
 
Ao votar, o ministro Herman Benjamin ainda citou o Código de Conduta da Alta Administração Federal, que 
estabelece o valor limite de R$ 100 para presentes que podem ser recebidos por servidores públicos (artigo 9º). 
“Trata-se de um caso paradigmático neste tribunal, porque traz a banalização de uma relação que deveria ser de 
distância. Estamos diante do permanente Papai Noel”, definiu o ministro Benjamin. 
 
Votaram com Pargendler os ministros Arnaldo Esteves Lima, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Assusete Magalhães e Sérgio Kukina. Concedia o mandado de segurança o ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, que entendia ser a CGU incompetente para aplicar a sanção contra a Delta. 
 
Processo: MS 19269 
 
 
Liminar do STJ proíbe paralisações da Polícia Federal na Copa 
 
A ministra Assusete Magalhães, deferiu pedido de liminar para determinar que a Federação Nacional dos Policiais 
Federais e todos os sindicatos estaduais da categoria se abstenham de deflagrar movimento grevista, inclusive na 
forma de operação padrão ou outra ação organizada que direta ou indiretamente venha a interferir nas rotinas, 
condutas e protocolos normalmente adotados, no âmbito interno e no tratamento ao público, sob pena de multa de R$ 
200 mil por dia de descumprimento. 
 
A liminar foi concedida na noite de terça-feira (13) em ação inibitória ajuizada pela Advocacia-Geral da União (AGU). 
Na ação, a AGU alega que desde o início de 2014, e notadamente nas últimas semanas, agentes, escrivães e 
papiloscopistas da Policia Federal vêm se manifestando publicamente, seja de forma individual ou por meio da 
federação e dos sindicatos, sobre a intenção de deflagrar greve para afetar a realização da Copa do Mundo. 
 
Sustenta ainda, entre outros pontos, que a suspensão, redução ou até o simples embaraço das atividades policiais 
em decorrência do movimento grevista pode gerar prejuízos incalculáveis de todo tipo, comprometendo a segurança 
de pessoas e bens e a atuação de outros órgãos estatais, além de desencadear um grave gargalo na entrada e saída 
de pessoas do território nacional, com impactos negativos na vida de centenas de milhares de pessoas e na imagem 
do país. 
 
Segundo a AGU, diante das peculiaridades da atividade policial e da importância que os policiais federais 
representam para a coletividade, é necessário que os serviços prestados à população sejam mantidos sem a mínima 
alteração, sob risco de dano irreparável e real comprometimento do planejamento operacional estabelecido para 
atender as demandas durante a Copa. 
 
Citando precedentes do Supremo Tribunal Federale do STJ, a ministra Assusete Magalhães reiterou que a greve não 
é permitida nos serviços públicos prestados por grupos armados. 
 
“Os policiais federais, por exercerem função essencial à segurança pública, encontram-se impedidos do exercício do 
direito de greve em face da natureza das suas atribuições”, afirmou a ministra. 
 
Segundo ela, não há dúvida da existência do periculum in mora (perigo de dano irreparável, um dos pressupostos da 
medida liminar) diante do risco iminente de deflagração da greve da categoria, com sérios riscos para a segurança 
pública, a preservação da ordem, a incolumidade das pessoas e do patrimônio, inclusive com a possibilidade de 
graves prejuízos para a realização dos jogos da Copa. 
 
Ao decidir, a ministra ressaltou que não se nega aos policiais federais o direito de reivindicar legitimamente as 
melhorias remuneratórias, operacionais e corporativas que atendam às suas demandas, mas que tais reivindicações 
devem ser exercidas sem prejuízo da continuidade e da regularidade do serviço público essencial que prestam. 
 
Assusete Magalhães recomendou a abertura de canais de diálogo de ambos os lados, uma vez que as reivindicações 
não são apenas de natureza remuneratória, e a própria União não afastou a possibilidade de atendê-las. 
 
Processo: PET 10484 

 
 

Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa da Secretaria de Comunicação Social  
do Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
 
 
Avisos do Banco do Conhecimento PJERJ  
 
Artigos Jurídicos  
 

Senhor Magistrado, solicitamos o envio de seu artigo jurídico, para ser disponibilizado na página dos Artigos 
Jurídicos no Banco do Conhecimento. Desde já agradecemos a valiosa contribuição de Vossa Excelência.  

 
Fonte:dicac@tjrj.jus.br 

 
Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA* 
 

JULGADOS INDICADOS *  
 

 
0012008-08.2009.8.19.0028 – rel. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos, j. 07.05.2014 e p. 09.05.2014 
 
Embargos de declaração. Ação anulatória. ICMS. Pentano (c5+) adicionado ao petróleo. Transferência entre 
estabelecimentos do mesmo contribuinte. Ausência de incidência do ICMS. Verbete nº 166 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça. Recurso Representativo de Controvérsia nº 1.125.133/SP. Assunto que se encontra 
consolidado no C. Supremo Tribunal Federal, já tendo sido julgado pelo Pleno da Suprema Corte (Representação 
de Inconstitucionalidade nº 1394/AL). Inexistência de ofensa à Súmula Vinculante nº 10, do STF. Inteligência do 
Parágrafo Único do Artigo 481, do CPC. Perícia em engenharia química que afirmou ausência de valor econômico 
do pentano. Ausência de fato gerador do ICMS. Art. 155, II da CRFB/88 e Art. 2º, I da LC nº 87/96. Obrigação 
acessória que no direito tributário não se vincula a obrigação principal. Art. 113 do CTN. Contudo, não tendo o 
pentano valor econômico não se subsume ao conceito de mercadoria, razão por que totalmente descabida a 
exigência de sua descrição na nota fiscal, não havendo interessse na arrecadação ou fiscalização de tributo a ser 
resguardada. Desprovimento do primeiro recurso. Provimento do segundo. 

 
Fonte: Segunda Câmara Cível 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  

Seleção divulgada às terças-feiras.  

Fonte: DIJUR-SEPEJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 

DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 

Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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